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DECRETO N. 10.525, DE 25 DE OUTUBRO DE 2001.

                                                                                                   Republica, com alterações, o texto do Anexo XVIII ao

                                                                                                   Regulamento do ICMS e dá outras providências.

Publicado no DOE 5621, de 26.10.2001.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I

Disposições Preliminares
                                                         Art. 1º  .............

                             .    

                             .

                             .

 CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO ESTADUAL DO PRODUTOR DE SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

Art. 13. O produtor que pretenda disponibilizar sistemas de processamento de dados, para fins fiscais, a usuário deste Estado deve estar regularmente inscrito no Cadastro de Contribuintes deste Estado e atender às exigências contidas neste Anexo, sem prejuízo do disposto no Anexo IV ao Regulamento do ICMS.

§ 1º Entende-se por disponibilizar a venda, a locação ou o desenvolvimento de sistemas de processamento de dados sob encomenda.

§ 2º Equipara-se a produtor de sistema o importador que disponibilizar sistema de processamento de dados produzido em outro país.

Art. 14. O produtor a que se refere o artigo anterior deve apresentar o pedido de inscrição à Agência Fazendária ou à Coordenadoria de Operações Fiscais, instruído com os documentos exigidos pelo art. 12 do Anexo IV ao Regulamento do ICMS, e de outros documentos que se fizerem necessários, a critério do gestor de processo encarregado da gerência da execução das atividades de controle da automação comercial.

Art. 15. No caso de pedido de inscrição inicial, a Agência Fazendária, após os procedimentos de sua competência, deve encaminhar o processo de pedido de inscrição do produtor mencionado neste Capítulo, ao gestor de processo encarregado da gerência da execução das atividades de controle da automação comercial, para ser analisado.

§ 1º O gestor de processo encarregado da gerência da execução das atividades de controle da automação comercial, no caso de deferimento do pedido, deve encaminhar o respectivo processo à Coordenadoria de Dados Tributários, para fins de processamento.

§ 2º Caso o produtor de sistema seja domiciliado em outra unidade da Federação deve apresentar os documentos relacionados neste parágrafo, ficando dispensado dos demais exigidos no art. 12 do Anexo IV ao Regulamento do ICMS:

I – Ficha de Atualização Cadastral (FAC) devidamente preenchida;

II - comprovação da existência jurídica, regular, da pessoa que explora o estabelecimento, a saber:

a) quando se tratar de pessoa que explora o estabelecimento como firma individual, cópia reprográfica do documento que comprove seu registro na Junta Comercial do Estado de origem, se for o caso;

b) quando se tratar de pessoa jurídica, cópia reprográfica do contrato social ou da publicação do estatuto e da ata da assembléia geral que elegeu a última diretoria, bem como das respectivas alterações daquele e desta, em qualquer hipótese arquivadas na Junta Comercial do Estado de origem ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca em que se situe o estabelecimento;

III - identidade oficial e prova de inscrição no CPF, do titular, sócios ou dirigentes indicados na FAC;

IV - comprovação da existência jurídica regular e prova de inscrição no CNPJ, das pessoas jurídicas indicadas como acionistas ou sócias cotistas indicadas na FAC;

V - prova de inscrição no CNPJ, do produtor  a cadastrar-se no Estado;

VI - comprovante de pagamento da taxa de serviços estaduais, referente ao pedido de inscrição.

§ 3º O gestor de processo encarregado da gerência da execução das atividades de controle da automação comercial pode exigir a apresentação de quaisquer outros documentos, bem como determinar que sejam prestadas, por escrito ou verbalmente, as informações entendidas necessárias à apreciação do pedido.

§ 4º Sendo o pedido de inscrição firmado por procurador, devem ser apresentados o instrumento particular do mandato, com firma reconhecida, e o documento oficial de identidade do mandatário.

§ 5º Constatada qualquer irregularidade relativa à pessoa ou ao estabelecimento do produtor de sistema, deve ser indeferido o pedido de inscrição, podendo esse ser reapresentado se a falta for sanável.

§ 6º Mesmo que  preenchidos os requisitos contidos neste Anexo, é vedado a qualquer servidor informar ou autorizar o uso do número de inscrição reservado ao produtor de sistema, antes do deferimento final do pedido.

§ 7º A Ficha de Inscrição Cadastral (FIC) deve ser retirada no local onde foi solicitada a inscrição estadual, se o produtor de sistema for domiciliado neste Estado, e na Coordenadoria de Operações Fiscais nos demais casos.

Agência Fazendária de Campo Grande

C.C.I. – Documentos para Cadastramento de Empresas

Anexo IV – Dec. 9.203/98 RICMS/MS

a) FAC – em 3 (três) vias com todos os campos preenchidos (informar também o número do CEP no item 03, campo 18).

b) Os seguintes documentos originais e cópias (os originais serão devolvidos) – (Art. 12):

I. Alvará municipal para localização e funcionamento.

II. Declaração de firma individual ou contrato social – registrados na JUCEMS; ou outro documento constitutivo registrado no cartório de títulos e documentos, quando for o caso. 

III. Identidade oficial (RG) e CPF (CIC) das pessoas físicas indicadas como TITULAR, SÓCIOS, ACIONISTAS, DIRIGENTES, PROCURADORES E CÔNJUGES (inclusive certidão de casamento).

IV. Ficha do CNPJ, no caso de pessoas jurídicas como sócias.

V. Certidão do Registro de Imóveis comprovando a propriedade do local onde funcionará o estabelecimento ou outro instrumento jurídico que autoriza a utilização do imóvel. Se contrato de locação (com firmas reconhecidas) juntar um dos documentos anteriores ou, opcionalmente, carnê do IPTU do exercício vigente.

VI. Ficha do CNPJ da empresa.

VII. Taxa de vistoria incial – 10 UFERMS (utilizar DAEMS 27 código 520).

VIII. Comprovante de residência atual de cada uma das pessoas indicadas na FAC: Recibos de água, luz, telefone em nome do sócio.

I. Se houver mandatário ou procurador: o instrumento do mandato/procuração, registrado em cartório ($2º) CIC, RG.

Mapa da localização da Empresa no verso da FAC – desenhar

c) Cópia do Certificado de Regularidade no CRC acompanhada do original (Portaria/SAT, nº 1.242/98, Art. 1º, I, a).



NOTA: “Art. 12, § 1º – A repartição fiscal poderá exigir a apresentação de quaisquer outros documentos, bem como determinar que se prestem, por escrito ou verbalmente, as informações entendidas necessárias à apreciação do pedido”.



NOTA: “Art. 13 – Constatada qualquer irregularidade relativa à pessoa ou ao estabelecimento do contribuinte, será indeferido o pedido de inscrição, podendo esse ser reativado se a falta for sanável.”



Para dirimir suas dúvidas quanto ao pedido de inscrição estadual, 

ligar para o telefone (0xx67) 324 5363 



PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DO SISTEMA (PED/ECF)

Nova redação do Decreto nº 10.525, de 25 de outubro de 2001.

PESSOA JURÍDICA

DOCUMENTOS
OBS.

REQUERIMENTO SOLICITANDO HOMOLOGAÇÃO DO SOFTWARE (Cadastro empre-sa e especificação do sistema: linguagem, plataforma, nome, versão, nome do banco – se for usado para ECF, informar as marcas e modelos
2 vias originais

CONTRATO SOCIAL, CNPJ, FIC (frente e verso, atualizada e assinada) e INSCRI-ÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO DE MS.
Cópia

TERMO DE COMPROMISSO  (Empresa produtora software) (firma reconhecida).
1 via original

REGISTRO GERAL (RG) E CPF (do sócio signatário)
Cópia frente e verso

PROCURAÇÃO DO PRODUTOR (se o responsável técnico não for o próprio produtor do sistema, com firma reconhecida, nomeando o responsável técnico.
Cópia



DOCUMENTAÇÃO DO SISTEMA

DOCUMENTOS
OBS.

DER (diagrama entidade e relacionamento) – Descrição de todas as tabelas do sistema, com descrição dos tipos, tamanhos e finalidades de cada campo e estru-tura de diretórios onde estão localizados.
Impresso em papel

Descrição sumarizada das rotinas existentes (ECF), inclusive as não fiscais
Impresso em papel

FICHA CADASTRAL DE PRODUTORES DE SISTEMAS: Nome do sistema, linguagem de desenvolvimento, versão, nome e versão do compilador utilizado, bem como a plataforma original para a qual foi desenvolvido e outras em que pode ser rodado
3 vias

Guia de Recolhimento da taxa de serviços (Cód. 520) 2 UFERMS (via original)
DAEMS - AGENFA

Subanexo II ao Anexo XVIII ao RICMS – Modelo da Ficha de Atualização Cadastral do Sistema
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CADASTRO ESTADUAL DE PRODUTORES DE SISTEMAS 

ELETRÔNICOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

FICHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DO SISTEMA (FIACS)
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 REPRESENTANTE LEGAL 

PARA USO DA REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA 

Nome:

Cargo:

CPF:

Data:

Assinatura:

Recebido em:

Nome:

Matrícula:

Assinatura:

Número de cadastro:

Deferido em: 

Nome/Mat.:

Assinatura:

32

33

Protocolo nº:

1-

2-

3-

8-

5-

6-

7-

4-

Dados do representante legal

Recebimento

03

18

Deferimento

14

17

30

Na condição de responsável pelo sistema eletrônico de processamento de dados, cujo o cadastramento solicito nesta data, estou ciente que a recusa ao 

atendimento às solicitações do fisco quanto à abertura e demonstração dos programas-fontes e demais informações relativas ao reverido sistema, quer seja em procedimento 

administrativo ou judicial, implica a suspensão da inscrição estadual e o cancelamento de seu número de cadastro, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

Declaro que o si

stema supramencionado permite a geração de registros fiscais em meio magnético nos termos do Anexo XVIII e, no que couber, do Anexo XXII, 

ambos do regulamento do ICMS, não possui mecanismo paralelo de controle que permita sonegação fiscal, não contém nocaso de 

gerenciamento de ECF, rotina que impeça 

a emissão de Cupom Fiscal pelo equipamento Emissor de Cupom Fiscal.


ANEXO XVIII

DA AUTOMAÇÃO COMERCIAL PARA FINS FISCAIS

(Convênio ICMS 57, de 28 de junho de 1995)

SUBANEXO II

DA FICHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DO SISTEMA (FIACS)

Aprovado pelo Decreto n. 10.525, de 25 de outubro de 2001.

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO

1 - Quadro I – DADOS DO PRODUTOR DO SISTEMA

1.1 - Campo 01 – CNPJ

Preencher com o número da inscrição do produtor do sistema de processamento de dados no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda.

1.2 - Campo 02 - RAZÃO SOCIAL 

Preencher com a razão social do estabelecimento produtor do sistema do processamento de dados.

1.3 - Campo 03 – INSCRIÇÃO ESTADUAL 

Preencher com o número da inscrição do produtor do sistema de processamento de dados no Cadastro de Contribuintes do Estado.

1.4 - Campo 04 - INSCRIÇÃO MUNICIPAL

Preencher com o número da inscrição municipal do estabelecimento do produtor do sistema, se for o caso.

1.5 - Campo 05 – CPF (Representante Legal)

Preencher com o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda do produtor do sistema ou de seu representante legal.

1.6 - Campo 06 – LOGRADOURO 

Preencher com o nome da rua, avenida, etc., do estabelecimento do produtor do sistema do processamento de dados.

1.7 - Campo 07 - NÚMERO

Indicar o número do logradouro do estabelecimento indicado no Campo 06.

1.8 - Campo 08 – BAIRRO/ DISTRITO

Informar o bairro ou distrito ao qual pertence o endereço indicado nos itens 1.6 e 1.7.

1.9 - Campo 09 - MUNICÍPIO

Informar o município onde se situa o endereço indicado nos itens 1.5 a 1.7.

1.10 - Campo 10 – U F

Preencher com a sigla da unidade da Federação correspondente ao município indicado no item 1.9.

1.11 - Campo 11 – CEP

Indicar o número do Código de Endereçamento Postal.

1.12 - Campo 12 – TELEFONE (DDD+Nº)

Indicar o número do telefone do estabelecimento do produtor do sistema de processamento.

1.13 - Campo 13 – FAX (DDD+ Nº)

Indicar o número do fax do estabelecimento do produtor do sistema de processamento.

1.14 - Campo 14 – E-MAIL

Preencher com o endereço eletrônico do estabelecimento do produtor do sistema de processamento.

1.15 - Campo 15 – HOME PAGE (URL)

Indicar a home page (URL) do estabelecimento produtor do sistema de processamento.

2 - Quadro II - MOTIVO DO PREENCHIMENTO

2.1 - Campo 16 - PEDIDO

Item 1 – CADASTRAMENTO 

Assinalar “x” no caso de pedido inicial de cadastramento do estabelecimento produtor de sistema eletrônico de processamento de dados para escrituração de livros fiscais, emissão de documentos fiscais ou gerenciamento de ECF.

Item 2 - ALTERAÇÃO

Assinalar “x” no caso de alteração relativa a dados do cadastro do produtor de sistema, fazer o preenchimento completo da FIACS contemplando as alterações pretendidas.

Item 3 – REATIVAÇÃO

Assinalar “x” no caso de reativação de cadastro de produtor ou de sistema de processamento de dados e fazer o preenchimento completo da FIACS.

Item 4 – BAIXA

Assinalar “x” no caso de baixa do cadastramento de produtor ou de sistema de processamento de dados, fazer o preenchimento completo da FIACS

Item 5 - RECADASTRAMENTO

Assinalar “x” no caso de recadastramento, hipótese em que a FIACS deve ser preenchida da forma exigida para o pedido inicial de cadastramento.

Item 6 – CANCELAMENTO DE OFÍCIO

Para uso exclusivo do Fisco

3 - Quadro III – DADOS DO SISTEMA

3.1 - Campo 17 – NOME DO SISTEMA

Indicar o nome atribuído ao sistema de processamento de dados produzido e fornecido.

3.2 – Campo 18 – DIRETÓRIO DE INSTALAÇÃO

Preencher com o nome do diretório onde foi instalado o sistema na versão indicada no Campo 19, no equipamento do estabelecimento usuário.

3.3 - Campo 19 – “RELEASE”/ VERSÃO DO SISTEMA

Preencher com o número da versão atual do sistema de processamento de dados indicado no Campo 17.

3.4 - Campo 20 – DATA DA VERSÃO ATUAL

Preencher com a data da versão atual do sistema de processamento de dados indicado no Campo 17.

3.5 - Campo 21 – DATA DA VERSÃO ANTERIOR

Preencher com a data da versão anterior do sistema de processamento de dados indicado no Campo 17, se for o caso.

3.6 - Campo 22 – PLATAFORMA/ SISTEMA OPERACIONAL

Preencher com o nome da plataforma ou do sistema operacional no qual o sistema de processamento de dados informado no Campo 17 foi desenvolvido.

3.7 - Campo 23 – TAMANHO EM BYTES DO PROG. EXECUTÁVEL

Preencher com 
a quantidade de bytes referente ao tamanho do programa executável do sistema de processamento de dados, informado no campo 17.

3.8 - Campo 24 – LINGUAGEM DE PROGRAMAÇÃO

Informar o nome da linguagem de programação utilizada na elaboração do sistema de processamento de dados indicado no Campo 17.

3.9 - Campo 25 – “RELEASE”/ VERSÃO DA LINGUAGEM

Preencher com o número da versão utilizada para elaboração do sistema de processamento de dados indicado no Campo 17.

3.10 - Campo 26 – NOME DO EXECUTÁVEL

Preencher com o nome do executável utilizado para elaboração do sistema de processamento de dados indicado no Campo 17.

4 - Quadro IV – FINALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

4.1 - Campo 27 – GERENCIAMENTO DO ECF

Assinalar Sim ou Não, conforme o caso, se o sistema de processamento de dados: gerenciar equipamentos ECF; realizar concomitantemente operações de vendas no ECF e estiver credenciado para utilizar soluções TEF integradas ao ECF.

4.2.-. Campo 28 – INFORMAR AS MARCAS DOS EQUIPAMENTOS ECF GERENCIADOS PELO SISTEMA

O Campo 28 somente deve ser preenchido se for assinalado Sim no quadrículo do Campo 27, que se refere ao gerenciamento de equipamento ECF, hipótese em que devem ser discriminadas as marcas dos equipamentos ECF gerenciados pelo sistema.

4.3 - Campo 29 – MODELOS DE DOCUMENTOS FISCAIS

Preencher com os códigos dos modelos de documentos fiscais, conforme a tabela constante no Subanexo I ao Anexo XVIII ao Regulamento do ICMS.

4.4 - Campo 30 - LIVROS FISCAIS

Assinalar os itens correspondentes aos livros que o sistema está habilitado a escriturar.

5 - Quadro V – TERMO DE RESPONSABILIDADE

5.1 - Termo de Responsabilidade firmado pelo representante legal do estabelecimento produtor de sistema eletrônico de processamento de dados perante o Fisco.

6 - Quadro VI – REPRESENTANTE LEGAL

6.1 - Campo 31 – DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

6.1.1 - NOME 

Indicar o nome produtor do sistema de processamento de dados ou da pessoa que, sendo seu representante legal, assinar a Ficha Cadastral.

6.1.2 - CARGO

Preencher com o nome do cargo ocupado pelo produtor do sistema ou por seu representante legal.

6.1.3 - CPF

Preencher com o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda do produtor do sistema de processamento de dados ou de seu representante legal.

6.1.4 - DATA

Indicar a data do preenchimento da FIACS.

6.1.5 - ASSINATURA

Apor a assinatura do produtor de sistema ou de seu representante legal.

7 - Quadro VII - PARA USO DA REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA

7.1 – Campos 32 e 33 – Para uso exclusivo do Fisco.

Subanexo II ao Anexo XVIII ao RICMS - Modelo do Termo de Responsabilidade

TERMO DE COMPROMISSO

DA EMPRESA PRODUTOR DO SISTEMA 

Razão Social: __________________________________________________________________ CNPJ: _____________________________ Inscrição Estadual: ___________________________      Rua/Av: ________________________________________ Cidade ________________________ UF: ___________ Telefone: _______________ Fax: _____________________

E-mail: ________________________, Produtora do Sistema, neste ato representada pelo Sócio

Gerente: ___________________________ CPF:__________________, RG:________________

End. Res.: _______________________________________ Cidade: ______________________ UF _______ Telefone: ____________ Celular _________________ E-mail _________________  responsabiliza-se pela exibição, quando solicitado pelo Fisco, dos programas fonte do sistema e da base de conhecimento e seus relatórios com indicação precisa da listagem, versão e fabricantes dos compiladores de listagem empregados na sua geração, ou dos Geradores Prototipadores e Ferramentas “Case” utilizados.

Declaro que o sistema  apresentado para autorização obedece as disposições da legislação vigente, possibilitando a geração de registros fiscais em meios magnéticos, conforme disposto do Decreto nº 8.485/96 – Anexo XVIII RICMS, não possuindo mecanismos paralelos de controle que permitam sonegação fiscal, não contendo, outrossim, no caso de controle de ECF, nenhuma rotina que possibilite a algum de seus programas deixar de emitir cupom fiscal pelo ECF, quando se tratar de “vendas efetuadas a não contribuintes de ICMS”. Estou ciente de que a recusa em prestar informações legalmente requeridas pelo Fisco e constantes do sistema, implicará seu descredenciamento e cancelamento da autorização para o uso do software para fins fiscais perante a Secretaria de Estado de Receita e Controle do Estado de Mato Grosso, sem prejuízo das responsabilidades fiscais e penais.

Data e local

_________________________________________________

(assinatura do responsável pelo software)

(reconhecer firma)
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